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Resumo  

 

A Perturbação de Personalidade Borderline (PPB) está frequentemente associada a dificuldades 

de regulação emocional, alterações da Imagem Corporal (IC) e elevada comorbilidade com 

Perturbações do Comportamento Alimentar (PCA). A flexibilidade psicológica é apontada 

como fator protetor, combatendo o impacto da desregulação emocional e promovendo uma 

relação mais positiva com o corpo. Assim, o presente estudo visa compreender, principalmente, 

a relação entre a regulação emocional e a IC em pessoas com PPB. Foi utilizada uma 

metodologia quantitativa e a amostra final integrou 54 adultos com um diagnóstico formal de 

PPB. Foram aplicados instrumentos validados para a população portuguesa, nomeadamente 

Sick Control One stone Fat Food, Borderline Symptom List-23, Difficulties in Emotion 

Regulation Scale, Body Appreciation Scale-2, Body Shape Questionnaire-8C e Body Image 

Acceptance and Action Questionnaire. Os resultados revelam que a sintomatologia borderline 

se correlaciona positivamente com as dificuldades de regulação emocional e a insatisfação com 

a IC, e de forma negativa com a IC positiva e a flexibilidade psicológica. O grupo de pessoas 

com risco de PCA apresentou piores indicadores em todas as variáveis. Verificou-se também 

que a flexibilidade psicológica e as dificuldades de regulação emocional são variáveis 

mediadoras da relação entre a sintomatologia borderline e a IC. Os resultados encontrados no 

presente estudo reforçam a importância da promoção de competências de regulação emocional 

e flexibilidade psicológica nas intervenções dirigidas a pessoas com PPB, especialmente 

aquelas em risco de PCA. 

 

 

Palavras-chave: Perturbação de Personalidade Borderline, Perturbação do Comportamento 

Alimentar, Imagem Corporal, Flexibilidade Psicológica, Regulação Emocional 

 

  



Abstract 

 

Borderline Personality Disorder (BPD) is often associated with difficulties in emotional 

regulation, alterations in Body Image (BI), and high comorbidity with Eating Disorders (ED). 

Psychological flexibility has been identified as a protective factor, mitigating the impact of 

emotional dysregulation and promoting a positive relationship with the body. Thus, the present 

study primarily aims to understand the relationship between emotional regulation and body 

image in individuals with BPD. A quantitative methodology was chosen and the final sample 

consisted of 54 adults with a formal diagnosis of BPD. Validated instruments for the Portuguese 

population were administered, namely: the Sick Control One stone Fat Food Questionnaire, 

Borderline Symptom List-23, Difficulties in Emotion Regulation Scale, Body Appreciation 

Scale-2, Body Shape Questionnaire-8C and the Body Image Acceptance and Action 

Questionnaire. The results reveal that borderline symptomatology is positively correlated with 

emotional regulation difficulties and body image dissatisfaction and negatively correlated with 

positive body image and psychological flexibility. The group of individuals at risk of eating 

disorders showed poorer indicators across all variables. It was also found that psychological 

flexibility and emotional regulation difficulties act as mediating variables in the relationship 

between borderline symptomatology and body image. The findings of the present study 

reinforce the importance of promoting emotional regulation and psychological flexibility skills 

in interventions targeting individuals with BPD, particularly those at risk of developing eating 

disorders. 

 

 

Keywords: Borderline Personality Disorder, Eating Disorder, Body Image, Psychological 

Flexibility, Emotional Regulation  
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Introdução 

 

A Perturbação de Personalidade Borderline (PPB) é uma perturbação mental complexa, 

caracterizada por instabilidade emocional, relacional e da autoimagem (American Psychiatric 

Association [APA], 2013). Estima-se que cerca de 2% da população portuguesa tenha um 

diagnóstico de PPB, sendo que, aproximadamente uma em cada dez pessoas com este 

diagnóstico comete suicídio (Melo, 2020). Estes dados evidenciam a urgência de aprofundar a 

investigação científica junto das diversas áreas da vida destas pessoas, de modo a obter uma 

melhor compreensão desta perturbação e desenvolver intervenções que permitam uma melhor 

gestão da sintomatologia.  

Segundo o DSM-V-TR (APA,  2022), a PPB pode ser diagnosticada através da presença 

de pelo menos cinco dos seguintes critérios: instabilidade afetiva devido a uma acentuada 

reatividade de humor; sentimentos crónicos de vazio; raiva intensa e inapropriada ou 

dificuldade em controlá-la; ideação paranoide transitória associada a stress ou sintomas 

dissociativos intensos; esforços desesperados para evitar abandono real ou imaginado; padrão 

de relacionamentos instáveis e intensos; instabilidade acentuada e persistente da perceção de si 

mesmo; impulsividade em, pelo menos, duas áreas potencialmente autodestrutivas e recorrência 

de comportamentos, gestos ou ameaças suicidas ou automutilação. 

Para além deste modelo categorial, o DSM-V-TR (APA, 2022) propõe também um 

modelo dimensional alternativo para as perturbações de personalidade, segundo o qual a PPB 

se caracteriza pela presença de dificuldades em pelo menos duas das seguintes áreas: identidade 

(e.g. capacidade de estabelecer um limite entre o self e o outro), autodireção (e.g. capacidade 

de estabelecer objetivos de vida), empatia (e.g. capacidade de compreender outras experiências 

e perspetivas) e intimidade (e.g. capacidade de desenvolver relações interpessoais profundas e 

duradouras). Além disso, devem estar presentes quatro ou mais dos seguintes traços de 

personalidade (sendo que, pelo menos, um destes deverá ser impulsividade, hostilidade ou 

comportamentos de risco): labilidade emocional, ansiedade, ansiedade de separação, depressão, 

impulsividade, hostilidade e comportamentos de risco (Leichsenring et al., 2024; Silva, 2021). 

Atualmente, defende-se que esta psicopatologia tenha na sua génese múltiplos fatores 

cuja interação contribui significativamente para a sua complexidade, sendo estes genéticos 

(e.g., mutações dos sistemas neuronais que controlam a regulação emocional), ambientais (e.g. 

experiências adversas na infância) e neurológicos (e.g., redução do volume do hipocampo, da 

amígdala e do córtex pré-frontal) (Lieb et al., 2004; Melo, 2020). 

A regulação emocional constitui uma das áreas do funcionamento psicológico mais 
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comprometidas nas perturbações de personalidade, assumindo um papel central na PPB. Por 

regulação emocional entende-se a capacidade de reconhecer, rotular, modular e refletir sobre 

as emoções de forma a responder adequadamente às necessidades e objetivos próprios (e.g., 

aumentar ou diminuir a intensidade de uma emoção) (Elliott et al., 2004; Gratz & Roemer, 

2004; Bakhshandeh-Sajjad et al., 2022).  

Estudos de meta-análise reforçam que pessoas com este diagnóstico tendem a adotar 

com maior frequência estratégias desadaptativas (como supressão, ruminação e evitamento) e 

com menor frequência estratégias adaptativas (como cognitive reappraisal, resolução de 

problemas e aceitação), promovendo a manutenção da desregulação emocional (Bud et al., 

2023; Daros & Williams, 2019). De facto, pessoas com PPB tendem a perceber as suas emoções 

como avassaladoras, incontroláveis e introleráveis, o que, aliado à ruminação, elevada 

sensibilidade e falta de clareza emocional promove o recurso a estratégias de coping não 

adaptativas que oferecem apenas um alívio imediato (Chapman, 2019; Fitzpatrick et al., 2023).  

Outra dimensão muitas vezes afetada em pessoas com PPB é a imagem corporal (IC), 

definida como a representação mental do próprio corpo, englobando tanto a perceção visual e 

sensorial como as respostas emocionais associadas, que podem ser negativas (e.g., vergonha, 

insatisfação, desconforto) como positivas (e.g., aceitação, apreciação) (Ataria et al., 2021; 

Tylka, 2018).  

O impacto da IC na PPB é, ainda, pouco estudado na literatura. No entanto, é notório 

que a avaliação corporal negativa afeta o bem-estar, a interação social e a autoestima, que, a 

priori, estão já comprometidos nesta patologia (Kleindienst et al., 2014). As pessoas com PPB 

são particularmente propensas ao desenvolvimento de uma IC negativa (Dyer et al., 2013), 

apresentando frequentemente atitudes negativas em relação ao seu corpo, baixa autoestima e 

um nível elevado de desconforto corporal. Além disso, a evidência revela que tendem a 

considerar a aparência como um fator importante para a felicidade e apresentam níveis mais 

altos de evitamento social devido a preocupações com a sua IC (Szily et al., 2023; Wayda-

Zalewska et al., 2021). Comparativamente a um grupo de controlo não clínico, pessoas com 

PPB apresentaram níveis mais elevados de perceções corporais negativas, sendo que áreas com 

a presença de cicatrizes decorrentes de comportamentos autolesivos reportavam pior avaliação, 

já que podem propiciar a recordação de experiências traumáticas e stressantes, promovendo 

distress relacionado com o próprio corpo (Kleindienst et al., 2014; Wayda-Zalewska et al., 

2021). O estudo de Sansone et al. (2010) sugere que as distorções cognitivas são a base da IC 

negativa nesta população, ainda que, por outro lado, Szily et al. (2023) sugiram que esta pode 

decorrer de alterações visuais e táteis associadas aos sintomas dissociativos, por vezes presentes 
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nesta psicopatologia. 

Destaca-se, ainda, que IC negativa e IC positiva são construtos conceptualmente 

distintos. A IC negativa caracteriza-se por uma preocupação e insatisfação persistentes com o 

corpo, a crença de que a imagem deste determina o próprio valor pessoal e esforços para mudar 

a sua imagem (e.g., dietas restritivas e exercício físico excessivo) (Hewitt & Murray, 2023). 

Por sua vez, a IC positiva, conceito ainda pouco explorado na literatura no âmbito da PPB, não 

se define apenas pela ausência de insatisfação corporal, mas pela presença de uma relação ativa 

de apreciação, valorização e aceitação incondicional do corpo, valorizando a sua funcionalidade 

e singularidade, independentemente da aparência física (Tylka & Wood-Barcalow, 2015b; 

Wood-Barcalow et al., 2024). 

A IC não se limita à aparência física, mas integra componentes cognitivos, afetivos e 

percetivos, sendo, por isso, sensível às dificuldades de regulação emocional. De acordo com 

Hughes e Gullone (2011), uma maior utilização de estratégias disfuncionais de regulação 

emocional está associada a níveis mais altos de insatisfação corporal. Na PPB, esta interação 

entre IC e regulação emocional é bastante complexa, dado o papel que cada uma destas 

dimensões assume na manifestação do quadro clínico. Assim, dificuldades na regulação 

emocional podem levar a avaliações negativas da IC; contudo, simultaneamente uma IC 

negativa pode exacerbar a desregulação emocional, sendo que esta interação pode contribuir 

para a manutenção e agravamento dos sintomas da PPB (D’Aurizio et al., 2023; Wayda-

Zalewska et al. 2021). 

O desenvolvimento de competências de regulação emocional pode diminuir a 

dependência de estratégias disfuncionais para gerir emoções desagradáveis e facilitar uma 

relação mais positiva com o corpo e com as próprias emoções (Tylka et al., 2019). Um dos 

processos centrais que sustentam a regulação emocional adaptativa é a flexibilidade psicológica 

(Specker et al., 2023), que desempenha, também, um papel fundamental na gestão do 

sofrimento associado à aparência física (Rogers et al., 2018). Esta pode ser descrita como a 

capacidade de aceitar voluntariamente a experiência do momento presente, neste caso do corpo, 

sem julgamento, agindo de acordo com os valores pessoais, mesmo quando surgem 

pensamentos e/ou emoções indesejados e desagradáveis relacionados com a IC (Sandoz et al., 

2013; Webb et al., 2014). Pessoas com níveis mais elevados de flexibilidade em relação à IC 

demonstram maior capacidade de evitar estratégias de regulação emocional desadaptativas em 

situações de desconforto ou insatisfação corporal (Rogers et al., 2018). Na PPB, a flexibilidade 

psicológica parece ser afetada pelos padrões rígidos de pensamento, pelos comportamentos 

impulsivos e pelas dificuldades em ajustar respostas emocionais a diferentes contextos 
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(Stoffers-Winterling et al., 2022). 

A literatura evidencia uma alta comorbilidade entre a PPB e as Perturbações do 

Comportamento Alimentar (PCA) (Khosravi, 2020; Martinussen et al., 2017; Sansone et al., 

2011). De acordo com o estudo de Khosravi (2020), numa amostra de 72 pessoas com PPB, 

65,4% apresentavam também sintomatologia associada às PCA. Entre os aspetos que se cruzam 

nestes diagnósticos destaca-se a insatisfação com a IC e a dificuldade de regulação emocional, 

especificamente a alexitimia, que se caracteriza por uma incapacidade de reconhecer e 

expressar emoções (Miller et al., 2022). Os comportamentos alimentares disfuncionais podem 

ser usados como estratégias de regulação emocional, sendo a ingestão compulsiva associada ao 

alívio do distress emocional e a restrição alimentar à tentativa de recuperar um sentido de 

controlo (Borm et al., 2025; Haynos et al., 2018). Adicionalmente, sintomas associados à PPB, 

como a instabilidade afetiva, medo do abandono e sentimentos crónicos de vazio surgem, 

muitas vezes, em pessoas com PCA (Miller et al., 2022). A hipersensibilidade à rejeição, 

advinda do medo do abandono, pode motivar comportamentos alimentares desadaptativos 

como tentativa de corresponder aos ideais da sociedade, sendo que a aparência física e o peso 

se tornam áreas centrais para aprovação social (Miller et al., 2022). 

Considerando as características específicas desta população clínica, torna-se essencial 

garantir um acompanhamento psicológico especificamente orientado para as suas dificuldades, 

de forma a minimizar o agravamento da sintomatologia e, em particular, na prevenção do 

suicídio (Leichsenring et al., 2024; Kavla & Uysal, 2024). 

Apesar dos avanços nos estudos sobre a eficácia da intervenção psicológica, persiste a 

crença de que pessoas com PPB são resistentes ao tratamento (Porr, 2017) e não beneficiam de 

acompanhamento psicológico (Stoffers-Winterling et al., 2022). Estas crenças refletem a 

estigmatização do diagnóstico, que acontece a diversos níveis, incluindo o estigma 

internalizado (podendo dificultar a procura de acompanhamento psicológico), o público 

(estereótipos e consequentes comportamentos discriminatórios sustentados pela sociedade em 

geral) e o estigma dos profissionais de saúde (que referem expressar menos empatia e mais 

hostilidade em relação a pessoas com PPB) (Masland et al., 2023).  

A PPB é uma perturbação bastante heterogénea, sendo que a literatura aponta para 256 

combinações possíveis de critérios diagnósticos, o que dificulta o desenvolvimento de terapias 

universais e estandardizadas (Stoffers-Winterling et al., 2022). Ainda assim, a evidência 

científica demonstra que a psicoterapia apresenta benefícios significativos em relação à 

severidade da sintomatologia (Leichsenring et al., 2023). As guidelines da prática clínica 

recomendam a psicoterapia como intervenção de primeira linha para pessoas com PPB (APA, 
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2001; Crotty et al., 2023), recorrendo à farmacoterapia em períodos de maior severidade 

sintomatológica (Poloczek & Szczerba, 2024). Num estudo de follow up, Zanarini et al. (2010) 

verificaram que, num intervalo de tempo de dez anos, 50% dos participantes alcançaram 

durante, pelo menos, dois anos, não só a remissão dos sintomas, como também um 

funcionamento social e vocacional positivo. Mancke et al. (2018) observaram também que a 

intervenção terapêutica esteve associada a um aumento do volume da matéria cinzenta em 

regiões cerebrais implicadas na regulação emocional, indicando que a psicoterapia pode 

promover modificações estruturais relevantes no funcionamento cerebral desta população, para 

além da dimensão comportamental ou sintomatológica.  

Diversas abordagens psicoterapêuticas têm demonstrado eficácia na redução da 

sintomatologia associada à PPB. Entre elas, destacam-se: a Terapia Comportamental Dialética, 

cujo foco é o desenvolvimento de competências de regulação emocional, a promoção da 

tolerância ao distress e a melhoria das relações interpessoais; a Terapia Focada nos Esquemas, 

que visa identificar e modificar padrões desadaptativos de pensamento e comportamento que 

provocam sofrimento, promovendo esquemas mais adaptativos e congruentes com as 

necessidades individuais; a Terapia Baseada na Mentalização que estimula a reinterpretação de 

pensamentos e emoções disfuncionais a partir de perspetivas alternativas (Juanmartí et al., 

2017; Yao, 2021). De uma forma transversal, a flexibilidade psicológica parece assumir-se 

como um alvo terapêutico relevante, contribuindo para uma maior regulação emocional e 

adaptação em diversos contextos de vida (Dindo et al., 2017). 

 

Pertinência e objetivos do estudo 

Ainda que as evidências apontem para níveis elevados de insatisfação com a IC nas pessoas 

com PPB (Wayda-Zalewska et al., 2021), a investigação neste domínio é ainda incipiente 

quando comparada com outros contextos clínicos, nomeadamente as PCA. No entanto, parece 

ser evidente que este domínio da avaliação corporal negativa pode funcionar tanto como 

antecedente como consequência de estratégias de regulação emocional desadaptativas 

(Kleindienst et al., 2014). Sendo as dificuldades de regulação emocional um fenómeno central 

na PPB, torna-se pertinente desenvolver estudos que contribuam para uma melhor compreensão 

desta relação, que se entende bidirecional, entre regulação emocional e IC, considerando 

igualmente a eventual presença de risco de PCA nesta população clínica. 

Assumindo a importância das intervenções psicoterapêuticas na PPB (Cristea et al., 2017; 

Leichsenring et al., 2024; Zanarini, 2009), importa também explorar o seu papel na relação 

entre regulação emocional, IC e severidade da PPB. Nomeadamente, explorar de que forma o 
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desenvolvimento de uma IC positiva e de uma maior flexibilidade psicológica poderão ser 

variáveis promissoras na melhoria do funcionamento clínico desta população.  

O presente estudo distingue-se da literatura existente por integrar, simultaneamente, 

medidas de IC negativa e positiva, flexibilidade psicológica e regulação emocional numa 

amostra nacional de pessoas com PPB.  

Tendo em conta o exposto, o presente estudo teve como objetivo central analisar a relação 

entre a regulação emocional e a IC em pessoas com PPB. Como objetivos específicos, 

pretendeu-se:  

1. Caracterizar a amostra em termos sociodemográficos e clínicos; 

2. Analisar a relação entre sintomas de PPB, perceção da IC (positiva e negativa), dificuldades 

de regulação emocional e flexibilidade psicológica; 

3. Comparar os níveis de sintomatologia de PPB, perceção da IC, dificuldades de regulação 

emocional e flexibilidade psicológica em função da presença de sinais/sintomas de 

perturbações do comportamento alimentar; 

4. Comparar pessoas em acompanhamento psicológico e sem acompanhamento psicológico 

quanto às dificuldades de regulação emocional, flexibilidade psicológica e perceção da IC; 

 5. Analisar o papel da sintomatologia Borderline na perceção da IC, verificando se a 

regulação emocional e/ou a flexibilidade psicológica atuam como mediadoras dessa relação.   

 

 

Método 

 

Participantes 

Para a participação no presente estudo, foram definidos dois critérios de inclusão: ter 

idade igual ou superior a 18 anos e ter um diagnóstico de PPB realizado por um profissional de 

saúde mental.  

A amostra inicial foi constituída por 119 participantes. Considerando os critérios de 

inclusão mencionados anteriormente, a amostra final integrou 54 participantes (Tabela 1), com 

idades compreendidas entre os 18 e os 54 anos (M = 31.54, DP = 1.37), sendo a maioria do 

género feminino (85.2%) e de nacionalidade portuguesa (92.6%). Relativamente à escolaridade, 

verificou-se um mínimo de 9 e um máximo de 17 anos de escolaridade (M = 13.37, DP = 0.29).  

Relativamente aos dados clínicos, 75.9% dos participantes encontrava-se em 

acompanhamento psicológico, maioritariamente (68.5%) em formato individual. Quanto à 

frequência das consultas, 37% indicou ser acompanhado semanalmente, 16.7% quinzenalmente 
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e 18.5% de forma mensal. Relativamente à duração deste acompanhamento, 37% está a ser 

acompanhado há 25 ou mais meses (e.g., há mais de 2 anos), 14.8% entre 13 e 24 meses, 11.1% 

entre 7 meses e 12 meses e 9.3% há, no máximo, seis meses. Além disso, 20.4% dos 

participantes relataram já ter tido, anteriormente, acompanhamento psicológico, sendo que 

apenas um participante nunca teve este acompanhamento. Em relação a acompanhamento 

psiquiátrico, 96.3% da amostra refere que tem ou já teve. Adicionalmente, 35.2% da amostra 

referiu ter ou já ter tido um diagnóstico de alguma PCA.  

 

Tabela 1 

Caracterização sociodemográfica e clínica dos participantes 

Variáveis M DP n % 

Idade 31.44 9.28 - - 

Género 

 Feminino 

 Masculino 

 Não Binário 

 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

 

46 

5 

3 

 

85.2 

9.3 

5.6 

Nacionalidade 

 Portuguesa 

 Brasileira 

 Outra 

 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

 

50 

3 

1 

 

92.6 

5.6 

1.9 

Escolaridade 13.37 1.99 - - 

Diagnóstico PPB - - 54 100 

Tempo de Diagnóstico PPB 

 Até 1 ano 

 Entre 1 e 3 anos 

 Entre 4 e 5 anos 

 Mais de 5 anos 

 

- 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

- 

 

11 

25 

6 

12 

 

20.4 

46.3 

11.1 

22.2 

Diagnóstico PCA 

 Sim 

  AN 

  BN 

  PIAC 

  Mais que um diagnóstico 

 Não 

 N/A 

 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

 

19 

6 

7 

7 

7 

33 

2 

 

35.2 

11.1 

13.0 

5.6 

5.6 

61.1 

3.7 

Acompanhamento psicológico atual 

 Sim 

 Não 

 N/A 

 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

 

41 

12 

1 

 

75.9 

22.2 

1.9 

Tempo acompanhamento psicológico atual  

 Até 6 meses 

 Entre 7 e 12 meses 

 Entre 13 e 24 meses 

 Mais de 25 meses 

 N/A 

 

- 

- 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

- 

- 

 

5 

6 

8 

20 

15 

 

9.3 

11.1 

14.8 

37.0 

27.8 

Frequência consultas de psicologia 

 Semanal 

 Quinzenal 

 

- 

- 

 

- 

- 

 

20 

9 

 

37.0 

16.7 
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 Mensal 

 Outro 

 N/A 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

10 

2 

13 

18.5 

3.7 

24.1 

Formato consultas 

 Individual 

 Individual e em Grupo 

 N/A 

 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

 

37 

3 

14 

 

68.5 

5.6 

26.0 

Modelo Teórico da Intervenção Psicológica 

 Terapia Comportamental Dialética 

 Terapia Cognitivo-Comportamental 

 Terapia de Aceitação e Compromisso 

 Terapia Psicanalítica 

 Terapia Baseada na Mentalização 

 Outra 

 Sem acesso a esta informação  

 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

 

9 

18 

3 

6 

2 

6 

13 

 

16.7 

33.3 

5.6 

11.1 

3.7 

11.4 

24.1 

Avaliação processo terapêutico 

 Totalmente insatisfeito 

 Insatisfeito 

 Neutro 

 Satisfeito 

 Totalmente satisfeito 

 N/A 

 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

 

1 

3 

6 

20 

11 

13 

 

1.9 

5.6 

11.1 

37.0 

20.4 

24.1 

Acompanhamento psicológico anterior 

 Sim 

 Não 

 N/A 

 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

 

11 

1 

42 

 

20.4 

1.9 

77.8 

Acompanhamento psiquiátrico 

 Sim 

 Não 

 

- 

- 

 

- 

- 

 

52 

2 

 

96.3 

3.7 

Medicação Psiquiátrica 

 Sim 

 Não 

 N/A 

 

- 

- 

- 

 

- 

- 

- 

 

46 

6 

2 

 

85.2 

11.1 

3.7 

Nota. N = 54. A variável “Modelo Teórico da Intervenção Psicológica” permitia múltiplas respostas. 

AN = Anorexia Nervosa; BN = Bulimia Nervosa; PIAC = Perturbação de Ingestão Alimentar 

Compulsiva.  

 

Instrumentos  

 

Dados Sociodemográficos e Clínicos 

  Os dados sociodemográficos foram recolhidos através da recolha de informações como 

idade, género, escolaridade e nacionalidade. Devido ao foco do presente estudo, recolheram-se, 

também, dados clínicos como a presença do diagnóstico de PPB e/ou de PCA, a possibilidade 

de envolvimento em acompanhamento psicológico e as características do mesmo. 

 

Sick Control One stone Fat Food (SCOFF) 

SCOFF, desenvolvido por Morgan et al. (1999), é um instrumento de rastreio com o 

objetivo de despiste da existência de uma PCA. Apresenta cinco questões (e.g., “Tem tendência 
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a provocar o vómito sempre que se sente cheio(a)?”, item 1) de resposta dicotómica (sim ou 

não), sendo, portanto, um teste de fácil e rápida administração. Duas ou mais respostas positivas 

(sim), indicam a possibilidade da existência de uma PCA. 

Foi validado para a população portuguesa por Lima (2012), apresentando um Alpha de 

Cronbach de .62, que, apesar de inferior a .80, pode ser considerado como aceitável devido ao 

número reduzido de itens do instrumento (Cronbach, 1951). No presente estudo, o valor do 

Alpha de Cronbach, foi, também, de .62, mantendo-se a consideração descrita anteriormente.  

 

Borderline Symptom List-23 (BSL-23) 

BSL-23, desenvolvida por Bohus et al. (2009), é um instrumento de avaliação de 

sintomatologia de PPB. Este instrumento é uma versão abreviada do instrumento original, BSL-

95, sendo que integra os itens considerados como mais sensíveis ao diagnóstico da PPB (Bohus 

et al., 2009).  

É constituído por vinte e três itens (e.g., “O meu estado de humor foi alternando 

rapidamente entre ansiedade, raiva e depressão.”, item 14) avaliados numa escala de tipo Likert 

de 5 pontos (de “nada” a “muitíssimo”). Pontuações mais altas indicam níveis mais altos de 

sintomatologia de PPB. Kleindienst et al. (2020), propuseram um sistema de classificação de 

severidade da sintomatologia de PPB, apresentando seis graus de severidade (de 

“nenhum/baixo” a “extremamente alto”).  

Foi validada para a população portuguesa por Albuquerque & Medina (2010, citado em 

Silva, 2014), estudo em que se obteve um Alpha de Cronbach de .96, apresentando excelente 

consistência interna. Neste estudo, verificou-se um Alpha de Cronbach de .95.  

 

Difficulties in Emotion Regulation Scale (DERS) 

DERS, desenvolvido por Gratz & Roemer (2003), é um instrumento que pretende 

avaliar dificuldades de regulação emocional, sendo constituído por trinta e seis itens, avaliados 

numa escala de tipo Likert de 5 pontos (de “quase nunca se aplica a mim” a “aplica-se quase 

sempre a mim”).  

Este instrumento avalia as dificuldades de regulação emocional em seis subescalas: 

Acesso Limitado às Estratégias de Regulação Emocional (e.g., “Quando estou em baixo, acho 

que não há nada que eu possa fazer para me sentir melhor”, item 28); Não Aceitação das 

Respostas Emocionais (e.g., “Quando estou em baixo, fico zangado(a) comigo próprio(a) por 

me sentir assim”, item 11);  Falta de Consciência Emocional (e.g., “Presto atenção a como me 

sinto.”, item 2);  Dificuldades no Controlo de Impulsos (e.g., “Quando estou em baixo, fico fora 
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de controlo.”, item 14); Dificuldades em Agir de Acordo com os Objetivos (e.g., “Quando estou 

em baixo, tenho dificuldade em realizar tarefas.”, item 13), e  Falta de Clareza Emocional (e.g., 

“Não tenho nenhuma ideia de como me sinto.”, item 4) (Coutinho et al., 2010). Pontuações 

mais altas indicam níveis mais altos de dificuldades na regulação emocional. 

Foi validado para a população portuguesa por Coutinho et al. (2010), apresentando um 

Alpha de Cronbach de .92. No presente estudo, obteve-se um Alpha de Cronbach de .96 para a 

escala total. Relativamente às subescalas, verificaram-se os seguintes valores referentes à 

consistência interna: α = .91 para Acesso Limitado às Estratégias de Regulação Emocional; α 

= .93 para Não Aceitação das Respostas Emocionais; α = .79 para Falta de Consciência 

Emocional; α = .88 para Dificuldades no Controlo de Impulsos; α = .85 para Dificuldades em 

Agir de Acordo com os Objetivos e α = .84 para Falta de Clareza Emocional. 

 

Body Appreciation Scale-2 (BAS-2) 

BAS-2, desenvolvido por Tylka & Wood-Barcalow (2015a), propõe-se avaliar a 

apreciação pelo próprio corpo, tendo sido utilizado como um instrumento de avaliação da IC 

positiva. É constituído por dez itens (e.g., “Respeito o meu corpo.”, item 1), avaliados numa 

escala de tipo Likert de 5 pontos (de “nunca” a “sempre”). Uma maior pontuação nesta escala 

indica níveis mais altos de apreciação corporal.  

Foi validado para a população portuguesa por Marta-Simões et al. (2016), apresentando 

um Alpha de Cronbach de .95, constituindo uma consistência interna excelente. No presente 

estudo, o Alpha de Cronbach foi de .95. 

 

Body Shape Questionnaire-8C (BSQ-8C)  

BSQ-8C, desenvolvido por Evans & Dolan (1993), é um instrumento que avalia a 

preocupação com a IC, tendo sido utilizado neste estudo como instrumento de avaliação da IC 

negativa. O BSQ-8C é derivado da versão original BSQ (com trinta e quatro itens) e é 

constituído por oito itens (e.g., “Tem sentido medo de ficar gordo(a) (ou mais gordo(a))?”, item 

1), avaliados numa escala de tipo Likert de seis pontos (de “nunca” a “sempre”), sendo que esta 

versão demonstrou ser a melhor forma de aplicação do instrumento (Pook, et al., 2008).  

Pontuações mais elevadas indicam maiores níveis de preocupação corporal.  

Foi validada para a população portuguesa por Silva et al. (2016), apresentando um Alpha 

de Cronbach de .87, o que indica uma consistência interna muito boa. No presente estudo, 

verificou-se um Alpha de Cronbach de .94. 
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Body Image Acceptance and Action Questionnaire (BI-AAQ) 

BI-AAQ, desenvolvido por Sandoz et al. (2013), propõe-se avaliar a flexibilidade 

psicológica relativamente a pensamentos e sentimentos relacionados com a IC. Este 

instrumento é constituído por doze itens (e.g., “A preocupação com o meu peso torna-me difícil 

viver a vida que valorizo”, item 1), avaliados numa escala de tipo Likert de 7 pontos (de “nunca 

verdadeiro” a “sempre verdadeiro”). Uma maior pontuação nesta escala indica maior 

flexibilidade psicológica relativamente a pensamentos e sentimentos relacionados com a IC. 

Foi validado para a população portuguesa por Ferreira et al. (2011), estudo onde se 

obteve um Alpha de Cronbach de .95, evidenciando excelente consistência interna. No presente 

estudo, o Alpha de Cronbach foi de .95. 

 

Procedimento de Recolha de Dados 

O estudo obteve um parecer favorável por parte da Comissão de Ética da Faculdade de 

Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto (FPCEUP) (Ref.ª 2024/05-04b). 

Os dados foram recolhidos entre outubro de 2024 e agosto de 2025, através de um 

questionário disponibilizado para preenchimento na plataforma Inquéritos@UP e divulgado 

com recurso às redes sociais e à Associação Portuguesa da Perturbação Borderline (APPB).  

O questionário iniciou-se pelo Consentimento Informado, onde foi disponibilizada 

informação sobre o objetivo do estudo, o anonimato, a confidencialidade, entre outros aspetos 

éticos. Seguiu-se a recolha de dados sociodemográficos e de informação relativamente ao 

diagnóstico prévio de PPB, acompanhamento psicológico e psiquiátrico. Por fim, foram 

aplicados os instrumentos de avaliação descritos na secção anterior. A participação foi 

totalmente anónima.  

Devido aos temas potencialmente sensíveis explorados, o questionário terminou com a 

disponibilização de linhas e serviços de apoio psicológico.  

 

Procedimentos de Análise de dados 

Os dados recolhidos foram analisados com recurso ao programa IBM SPSS Statistics, 

versão 30, garantindo a confidencialidade e o anonimato dos participantes. Para todas as 

análises, foi assumido um nível de significância de p < .05.  

Inicialmente, procedeu-se à identificação de valores extremos (outliers) através da 

observação de Boxplots para cada uma das variáveis em estudo (Schwertman et al., 2004), não 

tendo sido detetado nenhum valor extremo. 

O pressuposto da normalidade foi testado através do teste de Kolmogorov-Smirnov 
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(Rosenthal, 1968), bem como pela análise dos valores absolutos da curtose e da assimetria 

(Kline, 2016), tendo sido este pressuposto assegurado para todas as variáveis contínuas em 

estudo.   

As associações entre as variáveis contínuas relativas à IC, à regulação emocional, à 

flexibilidade psicológica e à sintomatologia borderline foram testadas através do Coeficiente 

de Correlação de Pearson (r), interpretando-se a magnitude do efeito segundo os critérios de 

Cohen (1988): correlação fraca (r = .10 a .29), correlação moderada (r = .30 a .49) e correlação 

forte (r ≥ .50). 

Para a comparação entre grupos independentes foi utilizado o teste t de Student (Student, 

1908). Neste estudo, os testes t foram conduzidos para verificar a presença de diferenças 

significativas nos níveis de IC positiva, IC negativa, sintomatologia borderline, flexibilidade 

psicológica e dificuldades de regulação emocional entre o grupo com risco e sem risco de PCA. 

Foi também aplicado para analisar a presença de diferenças significativas nestas mesmas 

variáveis dependentes entre os grupos com e sem acompanhamento psicológico atual. A 

estatística d de Cohen foi utilizada como medida do tamanho do efeito, sendo que a 

interpretação da sua magnitude foi feita de acordo com as recomendações de Cohen (1988), 

onde d = .0 até .19 indica um efeito trivial, d = .20 a .49 efeito pequeno, d = .50 a .79 efeito 

médio, d ≥ .80 efeito grande. O pressuposto da homogeneidade das variâncias foi analisado 

através do teste de Levene.  

As análises de mediação em estudo foram conduzidas com recurso ao Modelo 4 do 

Process Bootstrapping Macro (Hayes, 2013), de forma a testar o papel mediador da 

flexibilidade psicológica e/ou das dificuldades de regulação emocional entre a sintomatologia 

borderline e a IC. O efeito indireto do modelo foi estimado com 5000 amostras bootstrap e foi 

considerado significativo quando o intervalo de confiança de 95% não incluiu o zero. (Preacher 

& Hayes, 2008).  

 

 

Resultados 

 

Associações entre as variáveis da sintomatologia borderline IC, regulação emocional, e 

flexibilidade psicológica. 

 As associações entre as variáveis em estudo encontram-se apresentadas na Tabela 2.  

Os resultados evidenciaram que a sintomatologia borderline se correlacionou de forma 

positiva e significativa, com magnitude moderada a forte (.40 < r < .72), com as dificuldades 
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de regulação emocional e a IC negativa, indicando que quanto maior a intensidade dos sintomas 

da PPB maior a presença de dificuldades de regulação emocional e de preocupação com a IC. 

Paralelamente, a sintomatologia borderline associou-se de forma negativa e significativa à IC 

positiva (r = -.38, p <.01) e à flexibilidade psicológica (r = -.47, p <.01).  

No que concerne à IC, a dimensão negativa deste construto, apresentou correlações 

significativas e positivas com o valor total das dificuldades de regulação emocional, assim como 

com todos os seus fatores (.29 < r < .51), sugerindo uma relação entre o desconforto com a IC 

e o uso de estratégias de regulação emocional menos adaptativas. Simultaneamente, os níveis 

de IC negativa associaram-se de forma negativa e forte à IC positiva (r = -.77, p <.01) e à 

flexibilidade psicológica (r = -.83, p <.01). De referir ainda, que a IC positiva apresentou uma  

correlação significativa positiva de magnitude forte com a flexibilidade psicológica (r = .70, p 

<.01), indicando que níveis mais altos de apreciação corporal se relacionam a pensamentos mais 

flexíveis sobre a IC. 

 

Tabela 2 

Médias, Desvios Padrão e Correlações das variáveis em estudo 

Variável M DP 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

1. BAS 2.49 0.83 -           

2. BSQ 3.60 1.42 -.77** -          

3. BIAAQ 4.07 1.58 .70** -.83** -         

4. DERS 3.32 0.82 -.51** .51** -.60** -        

5. F1 3.86 0.98 -.52** .42** -.54** .89** -       

6. F2 3.30 1.25 -.37** .29* -.52** .79** .69** -      

7. F3 2.71 0.93 -.42** .34* -.25 .66** .51** .27 -     

8. F4 3.50 1.02 -.35* .39** -.50** .85** .65** .60** .44** -    

9. F5 4.09 0.88 -.42** .40** -.52** .81** .77** .57** .33* .77** -   

10. F6 2.79 0.98 -.43** .48** -.46** .82** .63** .47** .70** .69** .55** -  

11. BSL 2.31 0.93 -.38** .40** -.47** .68** .72** .55** .23 .41** .51** .54** - 
Nota. * indica que p < .05; ** indica que p < .01. F1 = Acesso Limitado às Estratégias de Regulação 

Emocional; F2 = Não Aceitação das Respostas Emocionais; F3 = Falta de Consciência Emocional; F4 = 

Dificuldades no Controlo de Impulsos; F5 = Dificuldades em Agir de Acordo com os Objetivos; F6 = Falta de 

Clareza Emocional. 

 

Comparação entre grupos  

 Os resultados das comparações dos níveis de sintomatologia de PPB, perceção da IC, 

dificuldades de regulação emocional e flexibilidade psicológica em função da presença ou não 

de risco de PCA podem ser observados na Tabela 3. Estes evidenciaram diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos em todas as variáveis dependentes analisadas.   

O grupo com risco de PCA foi o que apresentou níveis mais elevados de IC negativa (M 

= 4.42, DP = 0.93), maiores dificuldades de regulação emocional (M = 3.66, DP = 0.68), níveis 
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mais elevados de sintomatologia borderline (M = 2.57, DP = 0.86), níveis mais baixos de IC 

positiva (M = 2.17, DP = 0.70) e de flexibilidade psicológica (M = 3.04, DP = 1.08). 

 O tamanho do efeito das análises variou de médio a grande (0.77 < d < 2.28). 

 

Tabela 3 

Diferenças entre os grupos com e sem risco de PCA nas variáveis em estudo 

 Com risco PCA Sem risco PCA     

Variável M DP M DP t df p d 

BSQ 4.42 0.93 2.29 1.00 -7.14 41 <.001 2.28 

BAS 2.17 0.70 3.14 0.63 4.76 42 <.001 1.46 

DERS 3.66 0.68 2.95 0.71 -3.21 38 .003 1.03 

BIAAQ 3.04 1.08 5.39 1.07 -2.42 6.91 .01 0.77 

BSL 2.57 0.86 1.90 0.91 -2.42 39 .01 0.77 

 

 

Na Tabela 4 estão descritos os resultados das comparações dos níveis de sintomatologia 

de PPB, perceção da IC, dificuldades de regulação emocional e flexibilidade psicológica entre 

o grupo de participantes que se encontrava em acompanhamento psicológico e o que não 

mantinha no presente esse tipo de acompanhamento. Tal como é possível observar, as análises 

indicam que, nas variáveis em estudo, não foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas entre os dois grupos.  

 

Tabela 4 

Diferenças entre o grupo sem e com Acompanhamento Psicológico nas variáveis em estudo 

 Com AP Sem AP    

Variável M DP M DP t df p d 

BSQ 3.72 1.37 2.94 1.43 1.65 49 .11 0.56 

BAS 2.40 0.76 2.88 0.96 -1.84 51 .07 -0.61 

DERS 3.33 0.83 3.20 0.80 0.44 45 .66 0.15 

BIAAQ 3.91 1.53 4.61 1.73 -1.30 47 .20 -0.45 

BSL 2.32 0.90 2.12 0.99 0.62 45 .54 0.22 

Nota. AP = Acompanhamento psicológico 

 

Papel mediador da regulação emocional e flexibilidade psicológica 

 Os resultados dos modelos de mediação testados podem ser observados na Tabela 5. Na 

presente secção serão descritos apenas os modelos que foram confirmados, ou seja, modelos 

cujo efeito indireto foi significativo.  
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Sintomatologia borderline como preditora da IC, mediada pela flexibilidade psicológica 

Os resultados evidenciaram que a sintomatologia borderline prediz significativamente 

a flexibilidade psicológica (R2 = .21, F = 10.82, p = .002), que, por sua vez, prediz 

significativamente a IC negativa (R2 = .69, F = 102.25, p <.001). O efeito direto da 

sintomatologia borderline sobre a IC negativa não foi estatisticamente significativo (b = 0.05, 

SE = 0.12, t (41) = 0.34, p = .73). Contudo, verificou-se um efeito indireto estatisticamente 

significativo da sintomatologia borderline na IC negativa através da flexibilidade psicológica 

(b = 0.56, BootSE = 0.17, IC95% [0.22, 0.90]), indicando que a flexibilidade psicológica 

mediou a relação entre sintomatologia borderline e IC negativa. 

 Da mesma forma, também se verificou que a flexibilidade psicológica prediz 

significativamente a IC positiva (R2 = .49, F = 44.96, p < .001). Além disso, não se verificou 

um efeito direto estatisticamente significativo da sintomatologia borderline sobre a IC positiva 

(b = -0.05, SE = 0.12, t (42) = -0.45, p = .55). No entanto, observou-se um efeito indireto 

estatisticamente significativo da sintomatologia borderline sobre a IC positiva através da 

flexibilidade cognitiva (b = -0.29, BootSE = 0.11, IC95% [-0.53, -0.10]). Confirmou-se, então, 

que a flexibilidade psicológica é mediadora do efeito que a sintomatologia borderline exerce 

sobre a IC positiva.  

 

Sintomatologia borderline como preditora da IC positiva, mediada pelas dificuldades de 

regulação emocional 

 A sintomatologia borderline prediz, de forma estatisticamente significativa as 

dificuldades de regulação emocional (R2 = .47, F = 36.71, p < .001), que, por sua vez, predizem 

a IC positiva (R2 = .26, F = 16.24, p < .001). Observou-se um efeito direto não significativo da 

sintomatologia borderline sobre a IC positiva (b = -0.07, SE = 0.17, t (42) = -0.44, p = .67) e 

um efeito indireto significativo da sintomatologia borderline sobre a IC positiva através das 

dificuldades de regulação emocional (b = -0.26, BootSE = 0.12, IC95% [-0.53, -0.26]), 

confirmando este modelo de mediação. 
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Tabela 5 

Resultados dos modelos de mediação testados 

      IC 95%  

Modelo Efeito b SE/BootSE t p LI LS Mediação 

BSL → BIAAQ → BSQ Direto 0.05 0.15 0.34 .73 -0.25 0.36 Completa 

 Indireto 0.56 0.17   0.22 0.90  

BSL → BIAAQ → BAS Direto -0.07 0.16 -0.44 .67 -0.41 0.26 Completa 

 Indireto -0.26 0.12   -0.53 -0.03  

BSL → DERS → BAS Direto -0.05 0.12 -0.45 .66 -0.23 0.18 Completa 

 Indireto -0.29 0.11   -0.54 -0.10  

BSL → DERS → BSQ Direto 0.20 0.29 0.66 .51 -0.40 0.79 Ausente 

 Indireto 0.38 0.23   -0.03 0.89  

Nota. SE = Erro Padrão do efeito direto; BootSE = Erro Padrão do efeito indireto obtido com 5000 

amostras bootstrap; LI = Limite inferior, LS = Limite Superior. 

 

 

Discussão 

 

O presente estudo teve como principal objetivo analisar a relação entre a regulação 

emocional e a IC em pessoas com PPB. Especificamente, pretendeu-se explorar o papel 

mediador da flexibilidade psicológica e/ou das dificuldades de regulação emocional entre a 

sintomatologia borderline e a IC e compreender de que forma a presença de risco de PCA e o 

acompanhamento psicológico impactam, de forma independente, as variáveis em estudo. 

Tal como descrito na literatura, que refere que a PPB é mais prevalente em mulheres 

(Glover, 2021), a amostra do presente estudo é constituída por pessoas predominantemente do 

género feminino (85.2%). Este dado pode, contudo, resultar de uma menor tendência que 

homens apresentam para procurar acompanhamento psicológico, quando comparados com 

mulheres sendo, por isso, muitas vezes subdiagnosticados (Liddon et al., 2017). Além disso, 

Melo (2021) explica que muitos homens com PPB não têm este diagnóstico atribuído porque a 

intervenção privilegia outros tipos de diagnósticos que possam estar presentes (e.g., abuso de 

substâncias).  

Igualmente congruente com a informação disponível na literatura atual (Khosravi, 2020; 

Martinussen et al., 2017; Sansone et al., 2011), a presente amostra apresenta uma significativa 

comorbilidade com as PCA, com cerca de 35% dos participantes a indicarem ter diagnóstico de 

alguma PCA, sendo a Bulimia Nervosa o diagnóstico mais comum, e 48% a registar risco 

detetado pelo SCOFF. A meta-análise de Paudex et al. (2025) sugere que experiências 

traumáticas vividas na infância, algo comummente experienciado por pessoas com PPB, podem 

afetar negativamente a regulação emocional e a autoestima, favorecendo uma IC negativa e 
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maior vulnerabilidade para o desenvolvimento de PCA. Além disso, a compulsão alimentar e 

os comportamentos de purga parecem estar relacionados com a impulsividade e com 

comportamentos autolesivos, respetivamente, contribuindo para a elevada prevalência da BN 

nesta população (Paudex et al., 2025). 

Quanto ao acompanhamento psicológico, 53 das 54 pessoas integrantes da amostra têm 

ou tiveram acompanhamento psicológico, sendo este, maioritariamente, baseado no modelo 

cognitivo-comportamental, seguido do modelo comportamental dialético, abordagens que se 

alinham com as recomendações de intervenção junto desta população (Crotty et al., 2023). O 

acompanhamento psicológico é fundamental para o ajustamento à PPB, corroborando as 

guidelines da prática clínica, que recomendam a psicoterapia como intervenção de primeira 

linha, recorrendo à farmacoterapia em períodos de maior severidade sintomatológica (APA, 

2001; Crotty et al., 2023; Poloczeck & Szczerba, 2024). Na amostra do presente estudo, 86.2% 

dos participantes fazem medicação psiquiátrica, o que reforça a importância de complementar 

a intervenção psicológica com tratamento farmacológico quando necessário.  

Relativamente às variáveis psicológicas em estudo, os resultados mostraram que a 

sintomatologia borderline se correlaciona positivamente com as dificuldades de regulação 

emocional, associação que reforça a literatura existente, na qual se considera a desregulação 

emocional um aspeto basilar da PPB, motivada por emoções intensas e poucas estratégias 

adaptativas para as regular (Chapman, 2019; Oakley, 2020). Numa avaliação mais detalhada 

dos fatores que compõe a escala de dificuldades de regulação emocional, podemos constatar 

que a sintomatologia borderline se correlaciona positivamente com cinco dos seis fatores em 

estudo (acesso limitado às estratégias, não aceitação das respostas emocionais, dificuldade no 

controlo de impulsos, dificuldade em agir de acordo com os objetivos e falta de clareza 

emocional) resultados que são corroborados pela literatura. O acesso limitado às estratégias de 

regulação emocional é indicador que pessoas com PPB apresentam uma fraca implementação 

e baixa perceção de eficácia de estratégias adaptativas e uma utilização excessiva de estratégias 

disfuncionais (Chapman, 2019; Fitzpatrick, 2016; Southward & Cheavens, 2020). 

Adicionalmente, a não aceitação das respostas emocionais negativas indica, tal como sugere a 

meta análise de Bud et al. (2023), que pessoas com PPB relatam uma baixa utilização de 

estratégias de regulação emocional baseadas na aceitação, demonstrando dificuldades em 

adaptar-se e em utilizar estas estratégias no seu quotidiano. A associação com a dificuldade no 

controlo de impulsos compreende-se à luz da própria caracterização da PPB, onde está presente 

uma impulsividade marcada, frequentemente associada a componentes emocionais (Mungo et 

al., 2020). Quanto às dificuldades em agir de acordo com os objetivos, a associação deste fator 
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com a sintomatologia borderline pode ser explicada pela adoção de estratégias que procuram 

aliviar o desconforto de forma imediata, muitas vezes afetando os seus objetivos a curto e longo 

prazo (Salgó et al., 2021; Southward & Cheavens, 2020). A falta de clareza emocional, que 

pode ser conceptualizada como uma dificuldade em perceber e decifrar as emoções 

experienciadas (Santos, 2021) reforça os resultados dos trabalhos de Leible e Snell (2004), 

Neacsiu e Tkachuck (2016) e Salgó et al. (2021), que sugerem que pessoas com PPB apresentam 

níveis mais baixos de clareza emocional.  A dificuldade em compreender as próprias emoções, 

quando aliada a outras dificuldades de regulação emocional, contribui para a adoção de 

estratégias disfuncionais, que por sua vez, tendem a culminar em comportamentos tipicamente 

identificados como característicos de PPB (Salsman & Linehan, 2012). 

Apesar desta associação generalizada entre as dificuldades de regulação emocional e a 

severidade da sintomatologia borderline, observa-se uma exceção relativamente ao fator falta 

de consciência emocional, que reflete as dificuldades em prestar atenção às próprias emoções 

(Osborne et al., 2017). Se por um lado, a meta análise de Derks et al. (2016), corrobora uma 

relação moderada entre a falta de consciência emocional e PPB, por outro lado, no estudo de 

Neacsiu & Tkachuck (2016) não foram encontrados valores superiores desta dificuldade no 

grupo com PPB, o que parece ser congruente com os resultados encontrados no presente estudo. 

Este resultado pode possivelmente ser explicado pelo facto de 53 dos 54 participantes terem, 

atualmente ou no passado, acompanhamento psicológico, sendo que o processo terapêutico 

baseado em abordagens cognitivo-comportamentais, terapia experiencial ou focada nas 

emoções junto de pessoas com PPB reconhece, como alvo fundamental, o aumento da 

consciência emocional dos pacientes, dotando-os de uma maior capacidade de reconhecer e 

descrever as suas experiências emocionais (Farrell & Shaw, 1994; Lane et al., 2020).  

A correlação negativa entre a sintomatologia borderline e a flexibilidade psicológica 

corrobora as descobertas descritas na atual literatura, que sugere que pessoas com PPB tendem 

a apresentar menor capacidade de encontrar soluções alternativas para situações problemáticas 

e uma menor aceitação do seu mundo interno (Aslan et al., 2023 Firouzjaei et al., 2021), o que, 

por sua vez, afeta a regulação emocional (Cobos-Sánchez et al., 2020), podendo esta relação 

ser verificada, no presente estudo, pela associação negativa entre as dificuldades de regulação 

emocional e a flexibilidade psicológica. 

 Os resultados demonstram que a sintomatologia borderline está positivamente 

correlacionada com a IC negativa, resultado congruente com a literatura, que sugere que 

pessoas com PPB tendem a apresentar elevados níveis de IC negativa (Dyer et al., 2013). 

Simultaneamente, verificou-se que elevados níveis de sintomatologia borderline estão 
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associados a níveis mais baixos de IC positiva, associação que, até à data, não foi explorada na 

literatura. A IC positiva está estreitamente associada com a regulação emocional e com a 

flexibilidade psicológica, ou seja, níveis mais elevados de flexibilidade de psicológica e o uso 

de estratégias de regulação emocional adaptativas contribuem para o desenvolvimento de uma 

IC positiva (Tylka & Wood-Barcalow, 2015b), associação que também se verificou neste 

estudo. Sendo que, conforme mencionado anteriormente, estes processos se encontram 

comprometidos em pessoas com PPB, é expectável que a IC positiva também se encontre 

comprometida.  

Compreender a base teórica destas interligações é relevante para a discussão dos 

modelos de mediação testados. Tal como hipotetizado, a flexibilidade psicológica relacionada 

com a IC apresenta um papel mediador entre a sintomatologia borderline e a IC, tanto negativa 

como positiva. Estes resultados sugerem que não é apenas a sintomatologia borderline que 

determina a insatisfação ou apreciação corporal, sendo, sobretudo, os níveis de flexibilidade 

psicológica (por norma, baixos nesta população) que influenciam a IC.   

Quanto à IC negativa, níveis reduzidos de flexibilidade psicológica estão associados a 

uma tendência a interpretar pensamentos e emoções desagradáveis sobre o corpo como 

verdades absolutas, contribuindo para a adoção de estratégias de coping desadaptativas (e.g. 

restrição alimentar, isolamento social) que, por sua vez, alimentam a insatisfação corporal e 

reforçam padrões de autojulgamento e vergonha (Basarkod et al., 2017; Sandoz et al., 2013). 

Por outro lado, relativamente à IC positiva, níveis elevados de flexibilidade psicológica 

permitem reconhecer e aceitar pensamentos e emoções desagradáveis sobre o corpo sem que 

estes determinem o comportamento, o que contribui para a adoção de comportamentos 

consistentes com os valores e objetivos pessoais (Rogers et al., 2018). Esta capacidade promove 

uma relação mais apreciativa e compassiva com o corpo, funcionando como um fator de 

desenvolvimento e manutenção de uma IC positiva (Rogers et al., 2018). 

De forma complementar, destaca-se, também, o papel da regulação emocional como um 

processo relevante para a IC. Os resultados indicam que as dificuldades de regulação emocional 

assumem o papel de variável mediadora entre a sintomatologia borderline e a IC positiva. A 

regulação emocional tem sido associada a diversos aspetos da IC positiva, já que está 

intimamente ligada ao reconhecimento e consciência dos sinais corporais, ou seja, ao prestar 

atenção às necessidades do corpo, as pessoas têm uma maior probabilidade de adotar 

comportamentos de autocuidado, algo que impacta de forma substancial a IC positiva (Torres 

et al., 2024). A literatura atual defende que a IC positiva não se apresenta apenas como o oposto 

da negativa, mas sim como um construto com propriedades únicas, como o autorrespeito e 
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aceitação do corpo e ligação funcional com o mesmo, componentes que estão fortemente 

associados a uma regulação emocional adaptativa (Tylka & Wood-Barcalow, 2015b; Morin et 

al., 2023; Bento et al., 2017). Neste sentido, e segundo Bento et al. (2017) e Morin et al. (2023), 

é percetível que a regulação emocional impacta as capacidades de valorização e aceitação do 

corpo, princípios centrais para uma IC positiva.  

Contudo, no presente estudo, as dificuldades de regulação emocional não mediaram a 

relação entre sintomatologia borderline e IC negativa. Este resultado pode ser explicado pela 

maior contribuição advinda da regulação emocional no sentido da aceitação e valorização 

corporal (aspetos positivos) quando comparada com os sentimentos negativos relativamente ao 

corpo, que tendem a ser mais cristalizados e enraizados em esquemas mentais e crenças de 

desvalorização. Além disso, a literatura indica que a ligação entre sintomas borderline e 

insatisfação corporal pode ser mais fortemente mediada por outros processos como a 

dissociação e o evitamento do que por competências de regulação emocional (Schmitz et al., 

2021). Pessoas com PPB experienciam, frequentemente, um sentido instável do self, algo que 

abrange diversas áreas, como as dificuldades de autoaceitação, bem como a falta de estabilidade 

e integridade da autoimagem, sendo todas estas características consideradas pela literatura 

como preditoras significativas da avaliação da aparência e da satisfação corporal (Wayda-

Zalewska et al., 2021). Adicionalmente, cerca de 60% das pessoas com PPB relatam histórico 

de abuso sexual, fator que contribuiu significativamente para o desenvolvimento de uma IC 

negativa (Dyer et al., 2013). Da mesma forma, pessoas com PPB parecem interiorizar um 

modelo do corpo disfuncional, apresentando não apenas cognições negativas e respostas 

emocionais disfuncionais relativamente aos seus corpos, mas também alterações ao nível da 

perceção visual do corpo e experiências táteis corporais, indo de encontro aos sintomas 

dissociativos muitas vezes presentes nesta população (Szily et al., 2023). Realça-se, ainda, a 

prevalência de PCA na presente amostra, diagnóstico que apresenta uma forte associação com 

a IC negativa (Dyer et al., 2013),  

A compreensão destes resultados deve ser enquadrada numa perspetiva 

transdiagnóstica, ou seja, a partir do conhecimento de que diferentes perturbações psicológicas 

partilham mecanismos subjacentes entre si, como é o caso da desregulação emocional, rigidez 

psicológica e perceções alteradas da autoimagem (Fairburn et al., 2003; Harvey et al., 2004; 

Mansell et al., 2009). Assim, é possível interpretar a comorbilidade frequentemente observada 

entre PBB e PCA não apenas através da coexistência entre diagnósticos, mas como expressão 

de processos psicológicos transversais. Deste modo, as diferenças observadas entre grupos com 

e sem risco de PCA podem refletir níveis distintos de funcionamento transdiagnóstico, 
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nomeadamente na regulação emocional, flexibilidade psicológica e IC. 

 No presente estudo, o grupo com risco de PCA apresentou níveis mais elevados de IC 

negativa do que o grupo sem risco. Este resultado é consistente com a literatura, que indica que 

a presença de sintomas associados a PCA em pessoas com PPB contribui para o 

desenvolvimento de uma IC negativa, reforçando comportamentos de evitamento e 

pensamentos ruminativos associados ao corpo (Dyer et al., 2013). Paralelamente, verificou-se 

que o grupo com risco de PCA apresentou níveis inferiores de IC positiva. Uma das 

componentes centrais da IC positiva é a apreciação corporal que, segundo a literatura, envolve 

o respeito e a apreciação das características, funcionalidade e saúde do corpo (Tylka & Wood-

Barcalow, 2015b). Estudos acerca do construto revelam que níveis mais elevados de apreciação 

corporal se correlacionam negativamente com sintomatologia da PCA (e.g. adoção de 

comportamentos alimentares disfuncionais) (Torres et al., 2024). 

 Relativamente à regulação emocional, os resultados revelam maiores dificuldades no 

grupo com risco de PCA. A Teoria Biossocial de Linehan (1993) propõe que a instabilidade 

afetiva constitui o núcleo central da PPB, sendo as manifestações comportamentais entendidas 

como estratégias desadaptativas usadas para regular emoções desagradáveis intensas, 

frequentemente desencadeadas por alterações rápidas de humor. Esta desregulação emocional, 

associada a dificuldades em identificar e descrever as emoções, motiva a adoção de 

comportamentos alimentares disfuncionais em pessoas com PPB e risco de PCA, como forma 

de lidar com o distress (Khosravi, 2020; Miller et al., 2022). Tal como descrito na literatura, 

estes resultados sugerem que a desregulação emocional não só contribuiu para a gravidades dos 

sintomas de PCA em pessoas com PPB, como também pode ser um mecanismo central que 

sustenta a comorbilidade entre estas perturbações.  

 De forma complementar, o grupo com risco de PCA apresentou níveis inferiores de 

flexibilidade psicológica. Este resultado é coerente com a literatura, que indica que pessoas com 

PCA e PPB apresentam baixos níveis de flexibilidade psicológica, apresentando dificuldades 

em identificar, aceitar e tolerar as suas emoções, especialmente as desagradáveis (Goshen & 

Heled, 2025; Newton, 2019) 

 Por fim, quando analisados os níveis de sintomatologia borderline, o grupo com risco 

de PCA apresentou níveis mais elevados nesta variável. A literatura refere que a comorbilidade 

entre PPB e PCA está frequentemente associada a níveis mais elevados de sofrimento 

psicológico, bem como a uma maior prevalência de ansiedade, depressão e comportamentos 

autolesivos, quando comparada com a presença isolada de um dos diagnósticos (Miller et al., 

2022). De forma semelhante, os sintomas de BN estão relacionados com dimensões nucleares 
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da PPB, como a impulsividade e comportamentos autolesivos (Miller et al., 2022), reforçando 

a hipótese de uma partilha de processos comuns.  

 Apesar das diferenças significativas encontradas entre os grupos com e sem risco de 

PCA, o mesmo não se verificou na comparação entre os grupos com e sem acompanhamento 

psicológico atual. Diversos fatores podem ter influenciado este resultado, sendo que deve ser 

interpretado cautelosamente. Uma explicação possível prende-se com o facto de a maioria dos 

participantes já ter tido acompanhamento psicológico, sendo que apenas uma pessoa refere 

nunca ter tido contacto com este tipo de intervenção. Assim, é possível que os ganhos 

terapêuticos se mantenham após o término do acompanhamento, atenuando as diferenças entre 

os grupos. Adicionalmente, importa referir que a maioria da amostra (66.7%) tem o diagnóstico 

há 3 anos ou menos. É possível que tenham iniciado recentemente os processos terapêuticos e 

ainda não tenham tido ganhos significativos, nomeadamente em processos que poderão estar 

mais cristalizados. Por fim, a possível comorbilidade entre PPB e PCA (presente numa parte 

significativa da amostra) poderá, também, afetar a eficácia das intervenções aplicadas. Esta 

comorbilidade tem sido associada a uma grande complexidade sintomatológica, caracterizada 

por níveis mais elevados de sofrimento psicológico, impulsividade e instabilidade afetiva 

(Miller et al., 2022). Esta complexidade exige intervenções terapêuticas integradas e 

prolongadas, que abranjam as diversas raízes que alimentam os processos psicológicos em 

questão. Assim, a menor evolução em alguns dos casos poderá também refletir a necessidade 

de uma intervenção mais abrangente, que considere os processos transdiagnósticos partilhados 

por ambas as perturbações.  

 

Implicações para a prática 

Os resultados do presente estudo reforçam o papel central que a regulação emocional e 

a flexibilidade psicológica desempenham no decorrer de intervenções a nível da insatisfação 

corporal em pessoas com PPB, permitindo assim adequar as práticas clínicas às necessidades 

específicas dos pacientes. Em detrimento de combater apenas a insatisfação corporal, os planos 

terapêuticos devem ser adaptados de forma transdiagnóstica, incorporando estratégias que 

promovam a IC positiva, a flexibilidade psicológica e estratégias de regulação emocional.  

A identificação das relações entre as variáveis em estudo permite conceber modelos de 

intervenção, individuais ou em grupo, que potenciem a aceitação corporal e a validação 

emocional, promovendo mudanças sustentadas no modo como os pacientes interagem com os 

seus pensamentos e emoções relacionados com a IC. Estes resultados salientam, ainda, a 

necessidade de intervenções que considerem diversas áreas da vida de pessoas com PPB, uma 
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vez que a prática clínica tende a concentrar-se em sintomas mais evidentes, deixando de abordar 

dimensões que são igualmente relevantes e que podem estar a reforçar esquemas e crenças 

desadaptativos, como a insatisfação corporal.  

Para atingir estes objetivos, parece vantajoso recorrer a abordagens terapêuticas 

complementares que respondam de forma abrangente às necessidades desta população.   

 Para atingir estes objetivos terapêuticos parece ser benéfico utilizar abordagens 

complementares que respondam de forma mais abrangente ao duplo diagnóstico. Assim, 

combinando elementos das Terapias Comportamental Dialética, Aceitação e Compromisso, 

Cognitivo Comportamental e Mentalização, que abordam fatores comuns como a desregulação 

emocional, é possível colmatar limitações presentes quando estas intervenções são aplicadas 

isoladamente (Cunningham et al., 2025). Por exemplo, enquanto a ACT e a DBT ajudam a 

trabalhar fatores como a flexibilidade psicológica, a aceitação e a regulação emocional, a TCC 

permite abordar crenças e comportamentos diretamente associados com padrões alimentares 

disfuncionais (Cunningham et al., 2025), garantindo uma abordagem terapêutica integrada e 

mais eficaz.  

 

Limitações 

O presente estudo apresenta algumas limitações que são importantes de salientar como 

é o caso do tamanho da amostra que é reduzido e maioritariamente composto por pessoas do 

género feminino que já tiveram acompanhamento terapêutico, limitando assim a generalização 

para outros grupos sociodemográficos. Além disso, verificou-se bastante heterogeneidade no 

que diz respeito ao tipo, duração e modelo de acompanhamento psicológico, algo que dificulta 

a análise do impacto terapêutico e comparação entre grupos, já que na sua maioria, a amostra 

era composta por pessoas que já tinham estado envolvidas em processos terapêuticos, tornando 

assim mais complexa a análise de determinados resultados, impedindo uma avaliação objetiva 

do estágio dos diversos acompanhamentos, adesão e resultados dos mesmos.  

A comorbilidade entre PPB e PCA, ou a possibilidade de risco desta última, pode 

constituir uma limitação à interpretação da relação direta entre a sintomatologia borderline e a 

IC, uma vez que os sintomas de PCA podem também influenciar a perceção sobre o corpo. No 

entanto, esta característica da amostra reflete a realidade clínica frequentemente observada 

nesta população, na qual a coexistência entre diagnósticos é comum, contribuindo assim para 

uma visão mais realista dos fenómenos em estudo. 
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Potencialidades e investigações futuras  

Por outro lado, existem potencialidades que importam ressalvar, nomeadamente o 

estudo das dimensões negativa e positiva da IC, e da sua relação com outras variáveis 

psicológicas. Assim, os resultados permitiram também contribuir para o conhecimento 

científico relativo à PPB, especialmente quando em comorbilidade com PCA, alertando para as 

necessidades específicas desta população, permitindo assim desenvolver planos terapêuticos 

mais adequados, bem como formar profissionais de forma mais holística e empática no que 

respeita a pessoas com PPB. 

Futuramente, pode ser importante desenvolver estudos com amostras mais robustas e 

diversas em termos de género e cultura, de modo a aumentar a generalização das descobertas, 

bem como perceber se existem diferenças significativas entre diferentes grupos. Além disso, 

pode ser relevante incluir medidas multimetodológicas, como uma análise qualitativa, não só 

com o objetivo de perceber os significados atribuídos pelos participantes às diferentes variáveis 

e interação entre as mesmas, como também para robustecer os resultados quantitativos obtidos. 

Deste modo, seria também pertinente analisar de forma mista o impacto de intervenções 

psicológicas com o objetivo da promoção da IC positiva em pessoas com PPB, em detrimento 

de intervenções mais tradicionais com ênfase na insatisfação corporal. Por fim, parece 

necessário compreender de forma mais completa a influência do tempo e tipo e 

acompanhamento psicológico nos resultados, bem como explorar de forma longitudinal o papel 

mediador da flexibilidade psicológica e da regulação emocional, testando as suas variações no 

decorrer das diferentes fases do acompanhamento psicológico. 

 

 

Conclusão 

 

O presente estudo demonstrou, de forma integrada, a relação entre sintomatologia 

borderline, IC, regulação emocional e flexibilidade psicológica e a forma como esta se 

manifesta em quadros clínicos específicos e complexos. 

Os resultados obtidos tornaram evidente que o risco de PCA agrava, de forma 

significativa, a vulnerabilidade e sofrimento psicológicos, traduzindo-se assim em níveis mais 

elevados de insatisfação corporal e de dificuldades nos processos de regulação emocional, bem 

como em níveis inferiores de apreciação do corpo e de flexibilidade psicológica, resultados que 

refletem o conhecimento presente na atual literatura e reforçam a existência de processos 

psicológicos transversais entre a PPB e as PCA, nomeadamente a desregulação emocional e 
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rigidez cognitiva, que devem ser abordados de forma integrada em contexto terapêutico. 

Globalmente, foram evidenciadas como características centrais do bem-estar 

psicológico em pessoas com PPB, a qualidade da relação com o próprio corpo e a capacidade 

de gestão das emoções. Além disso, foi demonstrado o papel mediador da flexibilidade 

psicológica e da regulação emocional, sublinhando-se assim a importância de intervenções 

terapêuticas que promovam a aceitação e a integração corpo-emoção como pilares 

fundamentais da recuperação. Estes resultados alertam para a necessidade de promover um 

olhar clínico e científico mais sensível, que considere as relações entre autoimagem, 

flexibilidade psicológica e estratégias de regulação emocional como elementos centrais nos 

modelos de avaliação e intervenção para a PPB, especialmente em contextos de risco de PCA.  

Neste sentido, as estratégias psicoterapêuticas centradas no desenvolvimento da 

flexibilidade psicológica e da regulação emocional, nomeadamente abordagens baseadas nas 

Terapias de Aceitação e Compromisso e Comportamental Dialética, assumem um papel 

imprescindível para a promoção da saúde mental e qualidade de vida destas pessoas.   

Concluindo, os resultados reforçam que a integração dos aspetos supracitados na 

intervenção psicológica devem ultrapassar a teoria, reforçando-a na prática clínica, de modo a 

proporcionar oportunidades mais eficazes de promoção de mudanças significativas na vida de 

pessoas com PPB, fortalecendo o papel transformador do acompanhamento psicológico 

adequado às necessidades da população. 
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